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Recorrente  FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO IRB 

Interessado  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE ­ IRRF 
Ano­calendário: 1997 

JUROS DE MORA COM BASE NA TAXA SELIC SOBRE A MULTA DE 
OFÍCIO ­ APLICABILIDADE . 

O  art.  161  do  Código  Tributário  Nacional  –  CTN  autoriza  a  exigência  de 
juros de mora sobre a multa de ofício, isto porque a multa de ofício integra o 
“crédito” a que se refere o caput do artigo Recurso especial negado. 
É legítima a incidência de juros sobre a multa de ofício, sendo que tais juros 
devem ser calculados pela variação da SELIC. 

Precedentes do Tribunal Regional da 4ª Região. 

Recurso Especial Negado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  pelo  voto  de  qualidade,  em  negar 
provimento  ao  recurso.  Vencidos  os  Conselheiros  Gustavo  Lian Haddad  (Relator),  Gonçalo 
Bonett Allage, Manoel Coelho Arruda Junior, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Susy 
Gomes Hoffmann. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Elias Sampaio Freire. 
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(Assinado digitalmente) 

Henrique Pinheiro Torres – Presidente em Exercício 

 

(Assinado digitalmente) 

Gustavo Lian Haddad – Relator 

 

(Assinado digitalmente) 

Elias Sampaio Freire – Redator­Designado 

EDITADO EM: 28/10/2011 

Participaram,  do  presente  julgamento,  os  Conselheiros  Henrique  Pinheiro 
Torres (Presidente em Exercício), Susy Gomes Hoffmann (Vice­Presidente), Luiz Eduardo de 
Oliveira  Santos,  Gustavo  Lian  Haddad,  Marcelo  Oliveira,  Manoel  Coelho  Arruda  Junior, 
Marcelo Freitas de Souza Costa (Conselheiro Convocado), Francisco Assis de Oliveira Junior, 
Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire. 
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Relatório 

Em face da Fundação de Previdência dos Servidores do IRB ­ PREVIRB foi 
lavrado o auto de infração de fls. 167/170, objetivando a exigência de imposto de renda retido 
na fonte sobre ganho de aplicações financeiras de renda fixa, calculado com base nas Leis nº 
8.981/95 e 9.249/95, para o período de apuração de 04/01/1997 a 30/12/1997. 

A  Quarta  Câmara  do  Primeiro  Conselho  de  Contribuintes,  ao  apreciar  o 
recurso  voluntário  interposto  pela  contribuinte,  exarou  o  acórdão  n°  104­22.956,  que  se 
encontra às fls. 447/479 e cuja ementa é a seguinte: 

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE 
­ IRRF 

Ano­calendário: 1997 

BENEFÍCIO  FISCAL  ­  MP  2.222/2001  ­  RENÚNCIA  AO 
MÉRITO DA AÇÃO E DESISTÊNCIA DA AÇÃO  ­ Para que o 
contribuinte usufrua do beneficio previsto no art. 5° da MP n°. 
2.222/2001, mister se faz a renúncia expressa ao direito em que 
se funda a ação judicial, de acordo com o art. 269, V, do CPC, 
que  resolve  o  processo  com  julgamento  do  mérito  e  faz  coisa 
julgada material, ao contrário da desistência da ação, na forma 
do  art.  267,  VIII,  do  CPC,  que  permite  ao  autor  intentá­la 
novamente. 

MULTA  DE  LANÇAMENTO  DE  OFÍCIO  –  CARÁTER 
CONFISCATÓRIO ­ INOCORRÊNCIA ­ A falta ou insuficiência 
de  recolhimento  do  imposto  dá  causa  a  lançamento  de  oficio, 
para exigi­lo com acréscimos e penalidades legais. Desta forma, 
é perfeitamente válida a aplicação da penalidade prevista no art. 
44,  I, da Lei n°. 9.430, de 1996, quando restar caracterizada a 
falta  de  recolhimento  de  imposto,  sendo  inaplicável  às 
penalidades  pecuniárias  de  caráter  punitivo  o  princípio  de 
vedação ao confisco. 

INCONSTITUCIONALIDADE  ­  O  Primeiro  Conselho  de 
Contribuintes  não  é  competente  para  se  pronunciar  sobre  a 
inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula 1° CC n°. 2). 

ACRÉSCIMOS LEGAIS  ­  JUROS MORATÓRIOS  ­ A  partir  de 
1° de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos 
tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são 
devidos,  no  período  de  inadimplência,  à  taxa  referencial  do 
Sistema Especial de Liquidação e Custódia ­ SELIC para títulos 
federais (Súmula 1° CC n°. 4). 

ACRÉSCIMOS LEGAIS ­ JUROS MORATORIOS INCIDENTES 
SOBRE A MULTA DE OFÍCIO ­ Desde 1° de  janeiro de 1997, 
as multas de oficio que não forem recolhidas dentro dos prazos 
legais  previstos  estão  sujeitas  à  incidência  de  juros  de  mora 
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equivalente à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação 
e Custódia ­ SELIC. 

Recurso negado.” 

A  anotação  do  resultado  do  julgamento  indica  que  a  Turma,  pelo  voto  de 
qualidade, negou provimento ao recurso. 

Em face do referido acórdão a contribuinte opôs os Embargos de Declaração 
de fls. 489/493 que foram rejeitados pelo despacho de fls. 499/505. 

Intimada  em  30/10/2008  (AR  de  fls.  510)  da  decisão  que  rejeitou  os 
Embargos  de  Declaração  a  Recorrente  interpôs  o  recurso  especial  às  fls.  511/528,  em  que 
sustenta,  em  apertada  síntese,  divergência  jurisprudencial  entre  o  v.  acórdão  recorrido  e  os 
acórdãos 107­09.033 e 101­94.441 no tocante à incidência dos juros moratórios equivalente à 
taxa  referencial  do  Sistema Especial  de Liquidação  e Custódia — SELIC,  sobre  a multa  de 
oficio. 

Ao  Recurso  Especial  foi  negado  seguimento,  conforme  despacho  nº  9202­
00.176 de 29/09/2009, por sua intempestividade. 

Intimada do  referido despacho em 29/10/2009, a Recorrente apresentou sua 
manifestação  de  fls.  552/553 por meio  do  qual  sustentou  a ocorrência  de  erro material  da  r. 
decisão que declarou a intempestividade, eis que ele tomou como data de início do transcurso 
do  prazo  recursal  a data  constante  de um comprovante  de AR que  nunca  foi  entregue  pelos 
correios. 

O despacho de fls. 561/562  reconheceu a ocorrência do erro material  tendo 
determinado o retorno dos autos para novo exame de admissibilidade. 

O  Despacho  nº  2201­00.098,  de  30/04/2010  (fls.  564/122)  reconheceu  a 
tempestividade e o preenchimento dos demais requisitos de admissibilidade e deu seguimento 
ao Recurso Especial da Contribuinte. 

Intimada sobre a admissão do recurso especial interposto pela Contribuinte, a 
Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou as contra­razões de fls. 570/584, pugnado pela 
manutenção da decisão recorrida. 

É o Relatório. 
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Voto Vencido 

Conselheiro Gustavo Lian Haddad, Relator 

Passo,  inicialmente,  a  examinar  a  admissibilidade  do  recurso  especial 
interposto pela Contribuinte. 

A decisão recorrida (acórdão nº 104­22.956), no tocante à matéria objeto do 
presente recurso especial, restou assim ementada, in verbis: 

“ACRÉSCIMOS  LEGAIS  ­  JUROS  MORATORIOS 
INCIDENTES  SOBRE  A  MULTA  DE  OFÍCIO  ­  Desde  1°  de 
janeiro  de  1997,  as multas  de  oficio  que  não  forem  recolhidas 
dentro dos prazos legais previstos estão sujeitas à incidência de 
juros de mora equivalente à taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e Custódia ­ SELIC.” 

Os paradigmas apresentados, por sua vez, possuem as seguintes ementas: 

Acórdão 107­09.033 

“MULTA DE OFICIO — Cabível a aplicação de multa de oficio 
se o crédito tributário objeto de discussão judicial não está com 
a  sua  exigibilidade  suspensa  no  momento  do  lançamento 
tributário. Uma vez exigido o tributo, acrescido de juros e multa 
de  oficio,  é  o  Poder  Judiciário  que  irá  decidir  se  a  exigência 
fiscal é procedente ao final do processo judicial. 

JUROS  DE  MORA  —  Sobre  a  multa  de  oficio  lançada 
juntamente  com  o  tributo  ou  contribuição,  não  paga  no 
vencimento,  incidem  juros  de  mora  de  1%  (um  por  cento)  ao 
mês, nos termos do art. 161 do Código Tributário Nacional.” 

Acórdão 101­94.441 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Acolhem­se os embargos de 
declaração para deixar  claro que, na execução do acórdão, os 
juros de mora à  taxa selic  só  incidem sobre o valor do  tributo, 
não alcançando o valor da multa aplicada. Sobre a multa podem 
incidir juros de mora à taxa de I% ao mês, contados a partir do 
vencimento do prazo para impugnação. 

Embargos acolhidos.” 

Verifico,  ante  o  confronto  entre  as  ementas,  a  necessária  divergência 
jurisprudencial a ensejar o manejo do presente recurso. Dele conheço. 

Assim, no mérito, a discussão no presente recurso está limitada à incidência 
dos  juros  moratórios  equivalente  à  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de  Liquidação  e 
Custódia — SELIC sobre a multa de oficio. 
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Tal discussão já foi examinada pelo antigo Conselho de Contribuintes, atual 
Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais,  em  diversas  oportunidades,  sendo  que  três 
posições/entendimentos restaram assentados sobre o tema, quais sejam:  

­ de que é possível a incidência de juros sobre a multa de ofício a partir do 
vencimento do prazo da impugnação, sendo que tais juros devem ser calculados pela variação 
da SELIC;  

­ de que é possível a incidência de juros sobre a multa de ofício a partir do 
vencimento do prazo da impugnação, sendo que tais juros devem ser calculados à razão de 1% 
ao mês; e  

­ de que não é possível a incidência de juros sobre a multa de ofício.  

Tanto a primeira quanto a segunda tese admitem a incidência dos juros sobre 
a  multa  de  ofício  por  entenderem  que  o  artigo  161  do  Código  Tributário  Nacional  assim 
autoriza,  divergindo,  no  entanto,  sobre  a  possibilidade  desses  juros  serem  calculados  pela 
SELIC (com base na Lei nº 9.430/1996) ou à razão de 1% ao mês nos termos do enunciado do 
§1º do art. 161 do Código Tributário Nacional – CTN (1% ao mês).  

Data máxima vênia, entendo que nenhuma das duas posições é a que mais se 
coaduna com o ordenamento vigente (não em suas disposições isoladas, mas em seu conjunto).  

Sobre a incidência de juros de mora o citado artigo 161 do CTN determina:  

“Art.  161.  O  crédito  não  integralmente  pago  no  vencimento  é 
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante 
da  falta,  sem prejuízo da  imposição das penalidades cabíveis  e 
da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta 
Lei ou em lei tributária.  

§ 1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são 
calculados à taxa de um por cento ao mês.  

§  2º  O  disposto  neste  artigo  não  se  aplica  na  pendência  de 
consulta  formulada  pelo  devedor  dentro  do  prazo  legal  para 
pagamento do crédito.”  

(original sem grifo) 

O dispositivo acima  referido autoriza a  incidência de  juros  sobre o “crédito 
não integralmente pago no vencimento”.  

“Crédito”, por sua vez, é definido no artigo 139 do CTN, que assim dispõe:  

“Art. 139. O crédito tributário decorre da obrigação principal e 
tem a mesma natureza desta.”  

Obrigação tributária, por fim, vem definida no art. 113,verbis:  

“Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.  

§  1º  A  obrigação  principal  surge  com  a  ocorrência  do  fato 
gerador,  tem por  objeto  o  pagamento  de  tributo  ou penalidade 
pecuniária  e  extingue­se  juntamente  com  o  crédito  dela 
decorrente.  
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§  2º  A  obrigação  acessória  decorre  da  legislação  tributária  e 
tem  por  objeto  as  prestações,  positivas  ou  negativas,  nela 
previstas  no  interesse  da  arrecadação  ou  da  fiscalização  dos 
tributos.  

§  3º  A  obrigação  acessória,  pelo  simples  fato  da  sua 
inobservância, converte­se em obrigação principal relativamente 
a penalidade pecuniária.”  

A  questão  a  ser  enfrentada  é  a  possibilidade  dos  juros  de  mora  incidirem 
sobre a multa de ofício, aplicada pela autoridade fiscal proporcionalmente ao tributo lançado, 
considerando a expressão “penalidade pecuniária” incluída no parágrafo 1º art. 113.  

A meu  ver  a  expressão  “penalidade  pecuniária”  ali  referida  é  a  penalidade 
decorrente da inobservância de determinada obrigação acessória (de fazer ou não fazer), que se 
converte  em  obrigação  principal  nos  termos  do  parágrafo  3º  do  mesmo  artigo  113.  Tal 
expressão  jamais poderia  ser  interpretada como a penalidade pecuniária  exigida em conjunto 
com o tributo não pago, até porque ficaria desprovida de sentido no contexto do dispositivo.  

Se a penalidade (no caso a multa do ofício) já estivesse incluída na expressão 
“crédito” sobre o qual incidem os juros de mora nos termos do artigo 161 do mesmo CTN, não 
haveria razão alguma para a ressalva final constante no referido dispositivo no sentido de que o 
crédito deve ser exigido “sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis”.  

Outrossim,  com  base  nessa  mesma  interpretação,  poderia­se,  inclusive, 
cogitar  da  possibilidade  de  incidência  de  penalidade  (multa)  sobre  crédito  tributário  que  já 
englobasse tributo e multa, o que obviamente caracterizaria um non senso jurídico.  

Ademais, cumpre observar que o conceito de juros advém do direito privado 
e,  conforme  preceitua  o  artigo  110  do  CTN,  quando  as  categorias  de  direito  privado  estão 
apenas  referidas  na  lei  tributária  deve  o  aplicador  se  socorrer  do  direito  privado  para 
compreendê­las.  

No âmbito do direito privado os  juros  existem para  indenizar o  credor pela 
inexecução da obrigação no prazo estipulado. Já a multa não serve para repor ou indenizar o 
capital alheio, mas para sancionar a inexecução da obrigação.  

A  vocação  da  multa,  já  suficiente  severa,  é  punir  o  descumprimento, 
enquanto a dos juros é remunerar o capital não recebido pelo Estado. Dizer que a multa deve 
ser “corrigida” é  ignorar que a  legislação  tributária brasileira extinguiu a correção monetária 
desde 1995, sendo preocupação freqüente das administrações tributárias que se seguiram evitar 
a  indexação  automática  própria  dos  regimes  inflacionários  que  foram  extremamente 
prejudiciais à economia brasileira.  

Com base  no  raciocínio  acima  exposto,  entendo que  o CTN não  autoriza  a 
cobrança  de  juros  de  mora  sobre  a  multa  de  ofício  aplicada  proporcionalmente  ao  tributo, 
ficando prejudicada a discussão acerca do índice aplicável.  

Por  outro  lado  e  à  guisa  de  argumentação,  ainda  que  se  entendesse  que  o 
CTN autoriza a  incidência de  juros de mora  sobre a multa de ofício, mister  se  faz analisar a 
legislação ordinária em vigor no período em que a multa exigida foi aplicada.  
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Nesse sentido, argumenta­se que a exigência de juros sobre a multa aplicada 
proporcionalmente estaria amparada no art. 61, §3º da Lei n. 9.430/1996, que assim estabelece:  

“Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, 
cujos  fatos  geradores  ocorrerem  a  partir  de  1º  de  janeiro  de 
1997,  não  pagos  nos  prazos  previstos  na  legislação  específica, 
serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e 
três centésimos por cento, por dia de atraso  

(...)  

§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo, incidirão juros 
de mora  calculados  à  taxa  a  que  se  refere o  §  3º do  art.  5º,  a 
partir  do  primeiro  dia  do  mês  subseqüente  ao  vencimento  do 
prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no 
mês de pagamento.”  

Do  exame  do  dispositivo  resulta  que  os  débitos  a  que  se  refere  o  §  3º  são 
aqueles decorrentes de tributos e contribuições mencionados no caput.  

Decorrente  é  aquilo  que  se  segue,  que  é  conseqüente.  De  fato  o  não 
pagamento de tributos e contribuições nos prazos previstos na legislação faz nascer o débito. 
Em outras palavras, o débito decorre do não pagamento de tributos e contribuições nos prazos. 

A multa  de  oficio  não  é  débito  decorrente  de  tributos  e  contribuições.  Ela 
decorre, nos exatos termos do art. 44 da Lei n°9.430/96, da punição aplicada pela fiscalização 
às seguintes condutas: a) falta de pagamento ou recolhimento dos tributos e contribuições, após 
o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória; e b) falta de declaração e nos de 
declaração inexata. 

Os débitos de tributos e contribuições e de multas  (penalidades)  têm causas 
diversas, não se confundindo nos termos do art. 3º do CTN. Enquanto os débitos de tributos e 
contribuições  decorrem  da  prática  dos  respectivos  fatos  geradores,  as  multas  decorrem  de 
violações à norma legal, no caso, da violação do dever de pagar o tributo no prazo legal.  

Ao utilizar a expressão “os débitos para com a União, decorrentes de tributos 
e contribuições” a Lei nº 9.430/96 somente pode estar aludindo a débitos não lançados, visto 
que está normatizando a incidência sobre estes da multa de mora, sendo ilógico entender que 
ali se contém a multa de ofício lançada proporcionalmente.  

Ademais,  caso  a  expressão  “débitos”  constante  do  art.  61  contemplasse  o 
principal e a multa de ofício, seria imperioso admitir que a multa de ofício, caso não paga no 
vencimento,  sofreria  também o  acréscimo de multa de mora,  tendo em vista que o  caput do 
dispositivo expressamente dispõe que “ os débitos para com a União, decorrentes de tributos e 
contribuições  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal,  cujos  fatos  geradores 
ocorrerem  a  partir  de  1  de  janeiro  de  1997,  não  pagos  nos  prazos  previstos  na  legislação 
específica, serão acrescidos de multa de mora, calculados a  taxa de trinta e  três centésimos 
por cento, por dia de atraso.”  

Realmente, este seria o resultado da interpretação do parágrafo 3º do art. 61 
de forma isolada, sem se atentar ao que determina o “caput”. Seguindo este raciocínio ter­se­ia 
que  admitir  que  também sobre os  juros de mora,  que  se  incluiriam nos  “débitos para  com a 
União,  decorrentes  de  tributos  e  contribuições”,  novamente  pudessem  ser  exigidos  juros  e 
multa de mora, o que indica data venia a improcedência da interpretação.  
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Assim, qualquer que seja a ótica sob a qual se  interpretam os dispositivos ­ 
literal,  teleológica  ou  sistemática  –  entendo  que  a  melhor  exegese  é  aquela  que  autoriza  a 
incidência de juros somente sobre o valor dos tributos e contribuições, e não sobre o valor da 
multa  de  ofício  lançada,  até  porque  referido  artigo  disciplina  os  acréscimos  moratórios 
incidentes sobre os débitos em atraso que ainda não foram objeto de lançamento.  

O parágrafo único do  art. 43 do mesmo diploma  legal  ­ Lei 9.430/1996  ­ é 
absolutamente  coerente  com  a  interpretação  do  art.  61  desenvolvida  acima  e  corrobora  a 
conclusão. Prevê o referido dispositivo a incidência de juros de mora sobre as multas e os juros 
cobrados isoladamente, verbis:  

“Art. 43. Poderá ser formalizada exigência de crédito tributário 
correspondente  exclusivamente  a  multa  ou  a  juros  de  mora 
isolada ou conjuntamente.  

Parágrafo  único  –  Sobre  o  crédito  constituído  na  forma  deste 
artigo,  não  pago  no  respectivo  vencimento,  incidirão  juros  de 
mora, calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir 
do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até 
o mês anterior ao do pagamento  e de um por cento no mês de 
pagamento”.  

Ora,  se  a  expressão  “débitos  para  com  a  União,  decorrentes  de  tributos  e 
contribuições” constante no “caput” do artigo 61 contemplasse também a multa de ofício, não 
haveria necessidade alguma da previsão do parágrafo único do artigo 43 supra transcrito, posto 
que a incidência dos juros sobre a multa de ofício lançada isoladamente nos termos do “caput” 
do artigo já decorreria diretamente do artigo 61.  

Em  face  das  considerações  acima,  concluo  que  não  há,  seja  em  lei 
complementar (CTN) seja na legislação ordinária, interpretação possível a amparar conclusão 
diversa, merecendo ser excluída da exigência a incidência de juros de mora sobre a multa de 
ofício lançada proporcionalmente. 

Os  fundamentos  acima  também  foram  adotados  pela  Primeira  Turma  da 
Câmara  Superior  de  Recursos,  no  Acórdão  n.  9101­00.722,  de  08  de  novembro  de  2010, 
Relatora  a  Conselheira Karem  Jurendini  Dias,  que  concluiu  pela  não  incidência  de  juros  de 
mora sobre a multa de ofício: 

JUROS  DE  MORA  SOBRE  MULTA  DE  OFÍCIO  ­ 
INAPLICABILIDADE – 

Os  juros  de  mora  só  incidem  sobre  o  valor  do  tributo,  não 
alcançando o valor da multa oficio aplicada. 

No  presente  caso,  os  paradigmas  apresentados  pela  Recorrente  concluíram 
que é possível a incidência de juros sobre a multa de ofício, limitando­os entretanto ao patamar 
mensal de 1% ao mês. 

Embora  o  entendimento  manifestado  no  presente  voto  resultasse  em 
provimento do recurso voluntário em maior extensão (exclusão completa da incidência de juros 
de mora sobre a multa de ofício), deve o resultado ater­se ao limite da pretensão recursal ora 
examinada, devendo o recurso ser conhecido e provido o recurso nesta extensão.  
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Em face do exposto conheço do recurso especial para, no mérito, DAR­LHE 
PROVIMENTO para limitar a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício ao patamar 
mensal de 1%. 

 

(Assinado digitalmente) 

Gustavo Lian Haddad 
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Voto Vencedor 

Conselheiro Elias Sampaio Freire, Designado 

Ouso divergir do  Ilustre Conselheiro Relator acerca da  incidência dos  juros 
moratórios  equivalente  à  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de  Liquidação  e  Custódia — 
SELIC sobre a multa de oficio. 

A matéria sob exame pode ser dividida em duas questões, que se completam. 
A primeira, diz respeito à própria possibilidade genérica da incidência de juros sobre a multa, e 
centra­se na interpretação do artigo 161 do CTN; a segunda questão envolve a discussão sobre 
a existência ou não de previsão  legal para a exigência de  juros  sobre a multa,  cobrados com 
base na taxa Selic. 

Sobre  a  incidência  de  juros  de  mora  o  citado  art.  161  do  CTN  prevê  o 
seguinte:  

“Art.  161.  O  crédito  não  integralmente  pago  no  vencimento  é 
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante 
da  falta,  sem prejuízo da  imposição das penalidades cabíveis  e 
da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta 
Lei ou em lei tributária.  

§ 1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são 
calculados à taxa de um por cento ao mês.  

§  2º  O  disposto  neste  artigo  não  se  aplica  na  pendência  de 
consulta  formulada  pelo  devedor  dentro  do  prazo  legal  para 
pagamento do crédito.”  

Inicialmente  entendo que  o  art.  161  do Código Tributário Nacional  – CTN 
autoriza a  exigência de  juros de mora  sobre  a multa de ofício,  isto porque a multa de ofício 
integra o “crédito” a que se refere o caput do artigo. 

Ou seja, tanto a multa como o tributo compõem o crédito tributário, devendo­
lhes  ser  aplicado  os  mesmos  procedimentos  e  os  mesmos  critérios  de  cobrança,  devendo, 
portanto, sofrer a incidência de juros no caso de pagamento após o vencimento. 

Ademais,  não  haveria  porque  o  valor  da  multa  permanecer  congelado  no 
tempo. 

Por  seu  turno  o  §  1.º  do  art.  161  do  CTN,  ao  prever  os  juros  moratórios 
incidentes  sobre  os  créditos  não  satisfeitos  no  vencimento,  estipula  taxa  de 1%  ao mês,  não 
dispondo a lei de modo diverso. Abriu, dessa forma, possibilidade ao legislador ordinário tratar 
da  matéria,  o  que  introduz  a  segunda  questão:  a  da  existência  ou  não  de  lei  prevendo  a 
incidência de juros sobre a multa de oficio com base na taxa Selic. 

O artigo 43 da Lei nº 9.430/96 traz previsão expressa da incidência de juros 
sobre a multa. Confira­se in verbis: 
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"Art. 43. Poderá ser formalizada exigência de crédito tributário 
correspondente  exclusivamente  a  multa  ou  a  juros  de  mora, 
isolada ou conjuntamente. 

Parágrafo  único.  Sobre  o  crédito  constituído  na  forma  deste 
artigo,  não  pago  no  respectivo  vencimento,  incidirão  juros  de 
mora, calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir 
do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até 
o mês anterior ao do pagamento  e de um por cento no mês de 
pagamento." (grifei) 

Esse  entendimento  se  coaduna  com  a  Súmula  nº  45  do  extinto  Tribunal 
Federal de Recursos, que já previa a correção monetária da multa: 

"As multas fiscais, sejam moratórias ou punitivas, estão sujeitas 
à correção monetária." 

Considerando a natureza híbrida da taxa SELIC, representando tanto taxa de 
juros reais quanto de correção monetária, justifica­se a sua aplicação sobre a multa. 

Precedentes do Tribunal Regional da 4ª Região: 

“TRIBUTÁRIO.  AÇÃO  ORDINÁRIA.  REPETIÇÃO.  JUROS 
SOBRE A MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 113, § 3º, CTN. LEI 
Nº 9.430/96. PREVISÃO LEGAL. 

1. Por força do artigo 113, § 3º, do CTN, tanto à multa quanto 
ao tributo são aplicáveis os mesmos procedimentos e critérios de 
cobrança. E não poderia ser diferente, porquanto ambos compõe 
o crédito tributário e devem sofrer a incidência de juros no caso 
de  pagamento  após  o  vencimento. Não  haveria  porque  o  valor 
relativo à multa permanecer congelado no tempo. 2. O artigo 43 
da Lei nº 9.430/96 traz previsão expressa da incidência de juros 
sobre a multa, que pode, inclusive, ser lançada isoladamente. 3. 
Segundo  o  Enunciado  nº  45  da  Súmula  do  extinto  TFR  "As 
multas  fiscais,  sejam  moratórias  ou  punitivas,  estão  sujeitas  à 
correção  monetária."  4.  Considerando  a  natureza  híbrida  da 
taxa SELIC,  representando  tanto  taxa de  juros  reais quanto de 
correção monetária, justifica­se a sua aplicação sobre a multa.” 

(APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  2005.72.01.000031­1/SC, 
Relator:  Desembargador  Federal  Dirceu  de  Almeida 
Soares) 

“TRIBUTÁRIO.  ART.  43  DA  LEI  9.430/96.  MULTA  DE 
OFÍCIO.  INCIDÊNCIA  DE  JUROS  MORATÓRIOS. 
LEGITIMIDADE. 

1. É legítima a exigência fiscal consistente na incidência de juros 
moratórios  sobre  multa  de  ofício  aplicada  ao  contribuinte. 
Inteligência  do  artigo  43  da  Lei  9.430/96  c/c  art.  113,  §  3,  do 
CTN. 

2. Improvida a apelação.” 

(APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  2004.70.00.026386­9/PR, 
Relator: Juiz Federal Décio José da Silva) 
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Destarte, entendo que é legítima a incidência de juros sobre a multa de ofício, 
sendo que tais juros devem ser calculados pela variação da SELIC. 

Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso. 

(Assinado digitalmente) 

Elias Sampaio Freire 
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